
 
 
 
 
 
 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA 

PROCURADORIA JURÍDICA 

 
Processo Administrativo nº 1400.013600.2026 

Objeto: Adesão à Ata de Registro de Preços n.º 0002/2025 

DTI/PF, cujo objeto é a contratação de empresa 

especializada para fornecer equipamentos de 

radiocomunicação com protocolo de comunicação TETRA, tendo 

como vencedora a empresa: TELTRONIC BRASIL LTDA, oriunda 

do Pregão Eletrônico nº 90002/2025, PROVENIENTE DA 

DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DA 

POLÍCIA FEDERAL – DTI/PF  

Interessado: SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E 

TRÂNSITO – SMTT 

 

 

P A R E C E R  

 

 

 I. RELATÓRIO 

 

  Trata-se de pedido de parecer jurídico quanto à 

solicitação de adesão à Ata de  Registro de Preços nº 

0002/2025, decorrente do Pregão Eletrônico realizado pela 

Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação da 

Polícia Federal – DTI/PF,  tendo como objeto o registro de 

preço para futura e eventual aquisiçao de equipamentos de 

radiocomunicação com tecnologia TETRA, conforme Termo de 

Referência em anexo, nos termos da Lei 14.133/2021.   

 

Compulsando os autos verificamos: 

 

- DFD; 
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- ETP; 

- Acordo de Cooperação Técnica realizado com a 

Secretaria de Segurança Pública do Estado de Alagoas; 

- Justificativa Técnica e Termo de Conveniência 

e Oportunidade; 

- Declaração de Disponibilidade Orçamentária; 

- Relatório de Cotaçãoes de Preços; 

- ARP 0002/2025 DTI/PF, apostilamento e aditivo; 

- Termo de Referência; 

- Ofício de Solicitação de Adesão à Ata; 

- Ofício de Autorização; 

- Ofício enviado à empresa TECTRONICA BRASIL 

LTDA; 

- Anuência da Empresa TECTRONICA BRASIL LTDA; 

- Documentação de Habilitação da Empresa; 

- Atestado de Capacidade Técnica; 

- Homolagação da Anatel; 

- Portaria de Designação de Fiscal de Contrato; 

- Minuta de Contrato. 

 

  É o relatório. Passo a manifestação. 

  

  Sem mais a relatar, passemos à análise jurídica 

do caso em exame. 

 

II. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

   Diante de tais informações preliminares, 

passemos à análise da legalidade da solicitação pretendida, 

o que se faz à luz da legislação em vigor, dos princípios 

fls. 317

D
O

C
. I

D
.:

 1
W

32
-2

W
49

-U
7V

6-
S

N
7H

 -
 S

U
P

R
e 

- 
N

A
T

O
-D

IG
IT

A
L 

. P
Á

G
IN

A
 2

/1
3.

 R
ef

er
ên

ci
a:

 P
ro

ce
ss

o 
n.

º 
14

00
.0

13
60

0.
20

26
.



 
 
 
 
 
 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA 

PROCURADORIA JURÍDICA 

 
que regem a Administração Pública, da doutrina pátria e das 

decisões judiciais dominantes. 

 

A Nova Lei de Licitações, ao tratar sobre as 

atribuições do órgão de Assessoramento Jurídico da 

Administração, estabelece que cabe a ele realizar prévio 

controle de legalidade, mediante análise jurídica das 

contratações públicas. Dentre tais atribuições, está a 

análise de questões envolvendo adesão a atas de registro de 

preço.  

 

Nesse sentido, é o que se extrai do § 4º do 

artigo 53 da Lei nº 14.133/21:  

 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o 

processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que 

realizará controle prévio de legalidade mediante 

análise jurídica da contratação.  

(…) 

 § 4º Na forma deste artigo, o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração também 

realizará controle prévio de legalidade de 

contratações diretas, acordos, termos de 

cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas 

de registro de preços, outros instrumentos 

congêneres e de seus termos aditivos.    

     

A presente manifestação jurídica tem o escopo 

de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de 

legalidade, conforme estabelece o artigo 53, §1º, I e II, da 

Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 

– NLLC):  
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Art. 53. Ao final da fase preparatória, o 

processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que 

realizará controle prévio de legalidade mediante 

análise jurídica da contratação.  

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão 

de assessoramento jurídico da Administração 

deverá:  

I - Apreciar o processo licitatório conforme 

critérios objetivos prévios de atribuição de 

prioridade;  

II - redigir sua manifestação em linguagem 

simples e compreensível e de forma clara e 

objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos 

pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na análise jurídica;  

 

Como se pode observar do dispositivo legal 

supra, o controle prévio de legalidade se dá em função do 

exercício da competência da análise jurídica da futura 

contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos 

envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 

conveniência e oportunidade.  

 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel 

do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria 

quanto à competência de cada agente público para a prática 

de atos administra vos, nem de atos já praticados. Incumbe, 

isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão 

dentro do seu espectro de competências.  
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Finalmente, deve-se salientar que 

determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, 

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada 

a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que 

lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais 

ponderações.  

 

Não obstante, as questões relacionadas à 

legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos 

será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

 

Consigne-se que a presente análise 

considerará tão somente os aspectos estritamente jurídicos 

da questão trazida ao exame desta Assessoria Jurídica, 

partindo-se da premissa básica de que, ao propor a solução 

administrativa ora analisada, o administrador público se 

certificou quanto às possibilidades orçamentárias, 

financeiras, organizacionais e administrativas, levando em 

consideração as análises econômicas e sociais de sua 

competência.  

 

Ao tratar sobre o sistema de registro de 

preços, a Lei nº 14.133/21 prevê os órgãos gerenciador, 

participante e não participante. Os conceitos constam no ar 

go 2º, o qual assim estabelece: 

 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(…) 

XLVII - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou 

entidade da Administração Pública responsável 
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pela condução do conjunto de procedimentos para 

registro de preços e pelo gerenciamento da ata 

de registro de preços dele decorrente;  

XLVIII - órgão ou entidade participante: órgão 

ou entidade da Administração Pública que 

participa dos procedimentos iniciais da 

contratação para registro de preços e integra a 

ata de registro de preços;  

XLIX - órgão ou entidade não participante: órgão 

ou entidade da Administração Pública que não 

participa dos procedimentos iniciais da 

licitação para registro de preços e não integra 

a ata de registro de preços;  

(...) 

 

Em síntese, tem-se que o registro de preços 

deve ser conduzido pelo órgão gerenciador. Durante a 

tramitação do feito, no entanto, é possível a participação 

de outros órgãos, os quais integrarão o registro de preços. 

Sendo assim, a ata de registro deverá ser elaborada a partir 

dos quantitativos indicados pelo órgão gerenciador e pelos 

órgãos participantes.  

 

A legislação admite que, após a formalização 

da ata de registro de preço, outros órgãos e entidades 

procedam a adesão. Esses são considerados órgãos/entidades 

não participantes, sendo que a adesão deve ser realizada em 

observância ao que determina o artigo 86 da Lei nº 14.133/21: 

 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora 

deverá, na fase preparatória do processo 

licitatório, para fins de registro de preços, 

realizar procedimento público de intenção de 

registro de preços para, nos termos de 
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regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 

8 (oito) dias úteis, a participação de outros 

órgãos ou entidades na respectiva ata e 

determinar a estimativa total de quantidades da 

contratação.  

§ 1º O procedimento previsto no caput deste ar 

go será dispensável quando o órgão ou entidade 

gerenciadora for o único contratante.  

§ 2º Se não participarem do procedimento 

previsto no caput deste artigo, os órgãos e 

entidades poderão aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participantes, 

observados os seguintes requisitos:  

I- apresentação de justificativa da vantagem da 

adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público;  

II- demonstração de que os valores registrados 

estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 desta Lei;  

III- prévias consulta e aceitação do órgão ou 

entidade gerenciadora e do fornecedor; 

§ 3º A faculdade de aderir à ata de registro de 

preços na condição de não participante poderá 

ser exercida: (Redação dada pela Lei nº 14.770, 

de 2023)   

I- por órgãos e entidades da Administração 

Pública federal, estadual, distrital e 

municipal, relativamente a ata de registro de 

preços de órgão ou entidade gerenciadora 

federal, estadual ou distrital; ou (Incluído     

pela Lei nº 14.770, de 2023)  

II- por órgãos e entidades da Administração 

Pública municipal, relativamente a ata de 

registro de preços de órgão ou entidade 

gerenciadora municipal, desde que o sistema de 

registro de preços tenha sido formalizado 
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mediante licitação. (Incluído pela Lei nº 

14.770, de 2023)  

§ 4º As aquisições ou as contratações adicionais 

a que se refere o § 2º deste ar go não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 

por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e 

para os órgãos participantes.  

§ 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata 

de registro de preços a que se refere o § 2º 

deste ar go não poderá exceder, na totalidade, 

ao dobro do quantitativo de cada item registrado 

na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem.  

§ 6º A adesão à ata de registro de preços de 

órgão ou entidade gerenciadora do Poder 

Executivo federal por órgãos e entidades da 

Administração Pública estadual, distrital e 

municipal poderá ser exigida para fins de 

transferências voluntárias, não ficando sujeita 

ao limite de que trata o § 5º deste artigo se 

destinada à execução descentralizada de programa 

ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os 

valores praticados no mercado na forma do art. 

23 desta Lei.  

§ 7º Para aquisição emergencial de medicamentos 

e material de consumo médico hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal, a 

adesão à ata de registro de preços gerenciada 

pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 

limite de que trata o § 5º deste artigo.  
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§ 8º Será vedada aos órgãos e entidades da 

Administração Pública federal a adesão à ata de 

registro de preços gerenciada por órgão ou 

entidade estadual, distrital ou municipal. 

 

Utilizando-se de um conjunto de procedimentos 

de registro formal de preços, pode-se abrir um certame 

licitatório em que o vencedor terá seus preços registrados, 

para que posteriores necessidade de contratação sejam 

dirigidas diretamente a ele, de acordo com os preços 

aferidos. O sistema de registro de preços é comandado pelo 

“Órgão Gerenciador”, que é responsável pela prática de todos 

os atos de controle e administração do sistema, competindo 

a ele a direção do procedimento, protagonizado o planejamento 

e o desenrolar do certame, bem como administrar a utilização 

da ata, durante a vigência.  

 

 Ainda, o sistema prevê a possibilidade dos demais 

órgãos da Administração Pública que não tenham participado 

do Registro de Preços fazerem uso das atas já celebradas, 

durante a sua vigência, na condição de órgão aderente, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. Trata-se, pois, da figura 

do “carona”", largamente utilizada nos dias atuais, que 

propicia uma maior celeridade e um melhor aproveitamento dos 

recursos públicos, eis que reduz o custo e o tempo nas 

contratações, sem prescindir da realização de procedimento 

licitatório prévio. 

 

Em síntese, o procedimento previsto no artigo 

transcrito deverá ser adotado quando o Município de Delmiro 
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Gouveia ou uma de suas secretarias pretender aderir a ata de 

registro de preços de outra entidade.  

 

Dito de outra forma, o município deverá 

figurar na condição de ente não participante.  

 

No caso em tela, busca-se adesão a ata de 

registro de preços emitida pela DTI/PF. 

  

 Em atendimento ao disposto no §2º do artigo 86 

Lei nº 14.133/21, verificamos que o Município de Delmiro 

Gouveia encaminhou ofício solicitando a adesão à Ata, e, o 

DTI/PF respondeu autorizando a aderir à Ata de Registro de 

Preços (e-mail fls. 288/289), presentes os requisitos 

estabelecidos pelo artigo acima transcrito. 

 

 Ademais, verificou-se junto ao fornecedor 

interesse e a capacidade para o fornecimento dos produtos 

pretendidos, conforme consta em anexo a resposta positiva 

por parte do fornecedor (fls. 51/53).  

 

Por fim, da análise da Minuta do Contrato, 

verificou-se que está devidamente, contendo todas as 

cláusulas essenciais de acordo com a legislação pertinente 

e revestido das formalidades legais.  

 

Nesse sentido, entende-se que a instrução do 

presente processo como pedido de adesão a ata de registro de 

preços não gera ilegalidade. Estando presentes os requisitos 

constantes no artigo 86 da Lei nº 14.133/21, entende-se por 

juridicamente possível a adesão.    
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Bem assim na Doutrina abalizada sobre as 

vantagens da adoção do sistema de registro de preços:  

 

A existência do registro de preços não pode 

impor a realização de compras inadequadas. Por 

ocasião de cada contratação, o agente estatal 

deverá verificar se o produto e o preço 

constantes do registro são satisfatórios. Se 

não forem deverá realizar licitação específica. 

Se forem, realizará as aquisições sem maior 

burocracia (...) (JUSTEN FILHO, Marçal. Curso 

de Direito Administrativo. 3ª edição São Paulo- 

Saraiva, 2008, p. 417 

 

   Ademais disso, verifica-se que a vantagem quanto 

a adesão à Ata é inquestionável, uma vez que a Administração 

está evitando a elaboração de mais um processo administrativo 

complexo, saltando etapas burocráticas e que geram gastos 

aos cofres públicos. 

 

Quanto ao Acordo de Cooperação Técnica firmado 

entre o Município de Delmiro Gouveia e a Secretaria do Estado 

da Segurança Pública, observamos que tem por objeto o 

compartilhamento de infraestrutura de compartilhamento do 

sistema de radiocomunicação digital, finalidade que torna 

inexorável a pretensa adesão à ata de registro de preços em 

comento para aquisição dos equipamentos. 
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III. CONCLUSÃO 

 

  Assim sendo, tendo em vista a conformidade com 

a legislação que rege a matéria, as justificavas coligidas 

aos autos, bem como os esclarecimentos prestados, opina-se 

pela viabilidade jurídica da adesão à Ata de Registro de 

Preços nº 0002/2025 DTI/PF, cumpridas as demais formalidades 

legais, conforme disciplina a Nova Lei de Licitações.  

 

Ressalto que o exame jurídico em tela se baseou 

nas informações técnicas produzidas pelo setor requisitante 

nos documentos que integram o presente caderno processual. 

Assim, releve-se que a motivação, as justificativas, os 

cálculos e os demais dados técnicos informativos são de 

inteira responsabilidade do setor requisitante e da equipe 

de planejamento do órgão.  

 

É o parecer que submetemos à consideração 

superior do Exma. Sra. Prefeita com as vênias de estilo, 

para, em querendo, acatar, uma vez que o mesmo é opinativo. 

 

 Delmiro Gouveia/AL, 14 de outubro de 2026. 

 

 

AILTON ANTÔNIO DE MACEDO PARANHOS 

Procurador Geral do Município 

 

CAROLINE OLIVEIRA DAMASCENO 

Procuradora do Município 
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